
AS CONCESSÕES
RUBEM BRAGA

POSSÍVEL deixar de louvar o general D u tra  
i pelo seu em penho em esclarecer a  a titu d e  do 

uno  no caso das re tin a ria s . F icou evidente, pela 
um entação esentada, que o p residen te  da Re- 

jblica nada fêz sem an tes ouvir a  opinião dos 
:ãos au to rizados; a  boa fé e honradez com que 

•rl" -.áo p a ten tes .
isso. en tre tan to ,* n ão  b as ta . Vimos que as mãos 
s\ excia . estão  lim pas, o que não foi su rp resa  

ra  n inguém . Mas o deputado  H erm es L im a con- 
nua tendo razão em tudo o que é rea lm en te  subs-
meial em seu discurso.

N enhum  docum ento é m ais precioso p a ra  mcs- 
a r  que foi ê r ro  en treg ar a  p a rticu la re s  a  concessão 

ie re fin a ria s  do que essa m ensagem  do presiden te  
"da R epública . Li-a com tôda a  atenção, e d ir ijo  a 

luem fizer o mesmo com Isenção de ânim o esta  per­
gunta, que é a  pergunta  básica de tô d a  a  questão : 
jor que o p róp rio  Estado não m onta  as refin arias?  
Por que en tregou  essa ta re fa  a grupos de p a r ti­
culares que não dispunham  de nenhum  dêstes três 
elem entos essenciais p ara  re a liz á -la : te rren o , cap ital 
e experiência  técn ica?

Nega-se que  o Banco do B rasil ten h a  feito  um 
em préstim o; não se nega que êsse em préstim o foi 
pedido. F icou tam bém  m uito claro que, por êst.e 
ou aquêle m otivo, o fa to  é que a té  ago ra  os con­
cessionários não realizaram  n ad a . Q uanto tem po per­
demos n isso? Q uantas divisas não gastam os em qu in ­
q u ilharias am ericanas e européias quando Já podíam os 
te r  re fin arias  m on tadas e funcionando? Pode o ge­
neral D u tra  a f irm ar, em sã' consciência, que não te r ia  
sido m uito  m ais benéfico ao B rasil se o p róprio  go­
verno. tivesse tom ado a si o em preendim ento?

P elo  d iscurso do deputado Ju ra c y  M agalhães 
vimos que êle próprio , e o sr . D ra u lt E rn an n y  e o 
d r. E llezer M agalhães eram  e são p a rtid á rio s do 
monopólio e s ta ta l. Os dois últim os e m ais seus am i­
gos abalançaram -se a  p ie .tea r um a concessão, um a 
vez que o p róprio  E stado  não q ueria  o m onopólio. 
N ada m ais legitim o — principalm ente se levarm os 
em con ta  que, no lu g a r de p a ra r  em suas m ãos, a 
concessão poderia  p a ra r  em  m ãos de "b rasile iros na­
tos, casados com b rasile iras  n a ta s"  e . . .  te s ta s  de

fe rro  d e . . .  im peria lis tas natos. Não duvido da hones­
tidade e do p a trio tism o  do s r . D rau lt E rn an n y ; e 
quan to  ao d r . E liezer M agalhães só posso d izer que 
me honro a ltam en te  de tê-lo en tre  meus am igos. 
Estou de acôrdo com a  opinião de a m b o s: o m ono­
pólio deveria ser e s ta ta l. E  - os fatos estão dando 
razão a êles e a  m im . Estão ou não estão?

O corre a inda  que a  questão, no que se refere  
ao ou tro  grupo, não ficou bastan te  esclarecida. Ape­
nas sabem os que, tendo obtido, por concorrência, 
um a concessão para  o Rio, acabou ganhando, por 
despacho, um a concessão bem m aior para  São Paulo. 
Isto  é o que a  p róp ria  m ensagem  do presidente con­
firm a  — procurando Ju s tifica r. A Justificação valeria 
se o g rupo em questão  tivesse realizado algum a coisa. 
N ão realizou n ad a . P o r que. p ara  que, tan to s favores 
em troca da partic ipação  no em preendim ento  de um 
cap ita l p a rticu la r  que não existe  ou se existe não 
aparece e não funciona? E  note-se que pesa sôbre 
êsse g rupo um a acusação m ulto desagradável, que 
o deputado  H erm es L im a não referiu , m as que, justa  
ou in justa , é constan tem ente repetida  nos meios in te­
ressados : êle e s ta ria  ou te r ia  estado ligado a lnte- 
rêsses da in d ú stria  p e tro lífera  es tran g e ira . J á  que se 
tocou no assunto , não é boa a hora p ara  se escla­
recer isso ?

E stam os esperando, na  m elhor boa fé, as explica­
ções dos com ponentes daquele grupo, que silenciaram  
sôbre tudo, inclusive sôbre a  partic ipação  de um 
filho de um m in istro  de E stado . Vimos, pela própria 
exposição do s r .  D rau lt E rnanny , como o " tru s t"  
am ericano, ou m elhor, o govêrno am ericano, a  se r­
viço de um " tru s t" , sabotou a  com pra de re fin arias . 
Só quem  não qu ise r le r não le rá  isso na en trev ista  
Não é caso de nos precaverm os m ais rlgorosam em e, 
de o lh a r  com atenção o E sta tu to  do P etró leo , tão 
perigoso em m uitos trechos, para  ev ita r que inte- 
rêsses estranhos, utilizando nom es nacionais, venham 
m ais ta rd e  a  to rp ed ear os Interêsses do Brasil ? As 
possíveis desvantagens de um monopólio es ta ta l das 
refinarias não são. de longe, u ltrapassadas pelas 
vantagens e pela segurança que êle oferece?

A in trom issão  da política p artid á ria  nesse as­
sunto, com as inevitáveis explorações e a inevitável 
m alícia, não deve apaixonar um homem com a po­
sição e a  responsabilidade do general D u tra . Éle 
sente  perfe itam ente  que de sua política do petróleo 
depende, em g rande parte , o próprio  nome de seu 
govêrno. A concessão das refinarias — contra  a opi­
nião a té  de um grupo de concessionários! — foi um 
êrro , e pode e deve se r corrigido, sem prejuízo nem 
desonra p ara  ninguém .
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